
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.690 - PE (2014/0082517-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : INÊS ALMEIDA MARTINS CANAVELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA MARIA DE LIMA 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. EXAME DE MÉRITO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
123/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO ADOTADO PELA DECISÃO AGRAVADA. 
INVIABILIDADE DO AGRAVO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA 182/STJ. 
1. Não se verifica a ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos,  não se 
havendo falar em omissão. 
2. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça 
quando o Tribunal de origem, ao realizar o juízo de admissibilidade do 
recurso especial, analisa os pressupostos específicos e constitucionais 
concernentes ao mérito da controvérsia, conforme o disposto na Súmula 
123/STJ. Precedentes.
3. É inviável o agravo que deixa de atacar, de modo específico, os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao 
apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.690 - PE (2014/0082517-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : INÊS ALMEIDA MARTINS CANAVELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA MARIA DE LIMA 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator):  Trata-se de 

agravo regimental interposto pela FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE, contra decisão que negou 

provimento ao agravo, sob os seguintes fundamentos: (I) é atribuição do Tribunal a quo, ao 

realizar o juízo de admissibilidade do recurso especial, analisar os pressupostos específicos e 

constitucionais concernentes ao mérito da controvérsia, conforme o disposto na Súmula 123/STJ; 

(II) o recurso não teria infirmado todos os fundamentos da decisão que não admitiu, na origem, o 

recurso especial, nos termos da Súmula 182/STJ e; (III) inocorrência de violação ao art. 535 do 

CPC.

Sustenta a parte agravante, em resumo: (I) a efetiva violação ao art. 535 do CPC 

e; (II) a não aplicação da Súmula 182/STJ, porquanto "Constata-se, assim, que foram 

refutados todos os fundamentos da decisão agravada, consoante se extrai das razões do 

recurso de agravo (fls. 234/241, do processo digital). Afasta-se, portanto, o óbice 

constante da Súmula 182/STJ" (fl. 463).

Requer o provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): O inconformismo 

não merece prosperar.

Inicialmente, observe-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, não há 

usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça quando o Tribunal de origem, ao 

realizar o juízo de admissibilidade do recurso especial, analisa os pressupostos específicos e 

constitucionais concernentes ao mérito da controvérsia, conforme o disposto na Súmula 123/STJ. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. 
EXAME DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE 
ORIGEM. POSSIBILIDADE.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 
desta Corte.
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento segundo o 
qual a emissão de juízo sobre o mérito do recurso especial, pelo 
Tribunal de origem, por ocasião do exame provisório de 
admissibilidade, não implica usurpação da competência do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 205.921/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 8/2/13)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. EXAME. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Não há falar em usurpação da competência do Superior Tribunal 
de Justiça ou em ausência da análise dos pressupostos processuais, 
sob o argumento de que houve ingresso indevido no mérito do 
recurso especial por ocasião do juízo de admissibilidade, 
porquanto constitui atribuição do Tribunal a quo, nessa fase 
processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais 
relacionados ao mérito da controvérsia, a teor da Súmula 123 do 
STJ.
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2. Não se constata violação ao art. 535 do CPC quando a col. 
Corte de origem dirime, fundamentadamente, todas as questões que 
lhe foram submetidas. Havendo manifestação expressa acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte, fica afastada qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade.
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão que não admite o recurso especial atrai a incidência, por 
analogia, do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCDESP no AREsp 211.716/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 25/9/12)

Por outro lado, quanto à pretensão que visa afastar a incidência da Súmula 

182/STJ, melhor sorte não socorre a parte agravante.

No presente caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base na 

incidência das Súmulas 83 e 211/STJ, ausência de violação do art. 472 do CPC e não ocorrência 

de negativa de prestação jurisdicional. Contudo, nas razões do agravo em recurso especial, a 

parte ora agravante limitou-se a defender que o Tribunal a quo não poderia adentrar o mérito 

recursal, bem assim reiterar a tese de violação ao artigo 535 do CPC.  

Assim, como antes afirmado, não houve a precisa impugnação e todos os 

fundamentos utilizados pela Corte de origem para não admitir o recurso especial. Daí a 

incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ. Nessa mesma linha de raciocínio:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE, NA 
ORIGEM, NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1 - Cumpre à parte, nas razões do Agravo, impugnar todos os 
fundamentos suficiente da decisão que, na origem, não admite o 
recurso especial. Além disso, é preciso que tal impugnação seja 
efetiva, exigindo-se da parte que demonstre a impertinência dos 
motivos nos quais fundada a decisão agravada.
2 - Os agravantes, quando da interposição do Agravo, não 
cuidaram de impugnar a decisão agravada em toda a sua extensão, 
mormente quanto à afirmação de aplicação da Súmula 83 do 
Superior Tribunal de Justiça e da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, limitando-se a renegar o juízo de admissibilidade 
realizado, bem como a infirmar, tão-somente, o cabimento do 
recurso pelas razões expostas no recurso especial.
3 - Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 98.330/BA, Rel. Ministro Sidnei Benetti, Terceira 
Turma, DJe 4/5/12)

Por fim. conforme consignado na decisão, de rigor o afastamento da apontada 

ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que a Corte a quo apreciou, de forma objetiva e 

fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 

posta no presente feito, não se havendo falar em omissão. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0082517-0 AREsp 500.690 / PE

Números Origem:  00065830420108170001  00120020061774  10424192003  120020061774  2341388  
234138800  65830420108170001

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : INÊS ALMEIDA MARTINS CANAVELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA MARIA DE LIMA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : INÊS ALMEIDA MARTINS CANAVELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA MARIA DE LIMA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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